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AAE Avaliação Ambiental Estratégica 
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ASA Área de Saúde Ambiental 
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AVC Áreas de Valor de Conservação 
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DPDAF Directrizes para o Programa Desmatamento das Áreas Florestais 
DPOC Doença Pulmonar Obstrutiva Crónica 
DTS Doenças de Transmissão Sexual 
DUAT Direito de Uso e Aproveitamento da Terra 
EIA Estudo de Impacto Ambiental 
EIAS Estudo de Impacto Ambiental e Social 
EN Estrada Nacional 
EP1 Ensino Primário do 1º Grau 
EP2 Ensino Primário de 2 Grau 
EPC Escola Primário Completo 
EPDA Estudo de Pré-viabilidade Ambiental e Definição de Âmbito 
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ER Engenheiro Residente 
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ESG Ensino Secundário Geral  
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FAO Food and Agricultural Organisation (Organização das Nações Unidas para Alimentação e 
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FEB Factor de Expansão de Biomassa 
FL Filariose Linfática 
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GDM Governo de Moçambique 
GEE Gases do Efeito de Estufa 
GIS Geographic Information Sistems (Sistema de Informação Geográfica) 
GLI Gestor de Ligação Institucional 
GMR Grupo de Manutenção e Reparação da Bomba Manual ou do Pequeno Sistema da Abastecimento 

de Água 
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GPS Global Positioning System 
Hab. Habitantes 
HIV Vírus de Imunodeficiência Humana 
HCVA High Conservation Value Area (Área de Alto Valor de Conservação) 
HTS Helmintíase Transmitida pelo Solo 
IAIA International Association for Impact Assessment (Associação Internacional de Avaliação do 
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IDS Inquérito Demográfico e de Saúde 
IFC International Finance Corporation (Corporação Financeira Internacional) 
IFP Instituto de Formação Profissional 
INE Instituto Nacional de Estatística 
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ISO International Organization for Standardization (Organização Internacional de Normalização) 
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LFFB Lei de Florestas e Fauna Bravia 
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LOLE Lei dos Órgãos Locais do Estado 
MAE Ministério da Administração Estatal 
MICOA Ministério para a Coordenação da Acção Ambiental 
MINED Ministério da Educação  
MISAU Ministério da Saúde 
MPD Ministério de Planificação e Desenvolvimento 
MPP Material Potencialmente Perigoso 
MT Metical 
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NT Norma Técnicas 
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OHSAS Occupational Health and Safety Assessment Series (Sistema de Gestão de Saúde e Segurança 
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OI Oficial de Imprensa 
OLC Oficial de Ligação Comunitária 
OMS Organização Mundial de Saúde (World Health Organization, WHO) 
ONG Organização Não Governamental 
OSS Oficial de Saúde e Segurança 
PA Posto Administrativo 
PAs Partes Afectadas 
PAT Procedimento de Acesso à Terra 
PCF Programa para Conservação da Fauna 
PCHF Programa de Conservação de Habitats e Flora 
PCPHC Plano de Conservação do Património Histórico e Cultural 
PCS Plano de Comunicação Social 
PDs Partes Deslocadas 
PEA Programa de Educação Ambiental 
PES Plano Económico e Social 
PGA Plano de Gestão Ambiental 
PGIRE Programa de Gestão Integrada de Resíduos e Efluentes 
pH Potencial de Hidrogénio 
PIAs Partes Interessadas e Afectadas 
PIPD Protecção Integrada de Pragas e Doenças 
PMA Programa de Monitorização da Água 
PMS Plano de Monitorização dos Solos 
PNUD Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento 
Pov. Povoação 
PRAD Programa de Recuperação de Áreas Degradadas 
PS Posto de Saúde 
PSAA Pequeno Sistema de Abastecimento de Água 
PSC Perfil da Saúde da Comunidade 
PSS Plano de Saúde e Segurança 
PTMPF Prevenção de Transmissão de Mãe para Filho 
PVMS Plano de Valorização dos Meios de Subsistência 
PVSAC Programa de Valorização dos Sistemas Agrícolas Camponeses 
REDD+ Redução de Emissões por Desmatamento e Degradação 
REIA Relatório do Estudo de Impacto Ambiental 
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RGPH Recenseamento Geral da População e Habitação 
SADC Comunidade de Desenvolvimento da África Austral 
SDAE Serviço Distrital de Actividades Económicas 
SDEJT Serviço Distrital de Educação, Juventude e Tecnologia 
SDPI Serviço Distrital de Planeamento e Infraestrutura 
SDSMAS Serviços Distritais De Saúde, Mulher e Acção Social  
SIDA Sindroma de Imunodeficiência Adquirida 
SIG Sistemas de Informação Geográfica 
SPFFB Serviços Provinciais de Florestas e Fauna Bravia 
TB Taxa Bruta 
TB Tuberculose 
TDM Telecomunicações de Moçambique 
TdR Termos de Referência 
UE União Europeia 
UHF Ultra High Frequency 
UM Unidades de Mapeamento 
UNCBD Convenção ï Quadro das Nações Unidas sobre a Diversidade Biológica 
UNFCCC Convenção - Quadro das Nações Unidas sobre Mudanças Climáticas 
UO Unidades Operacionais 
USAID United States Agency for International Development (Agência dos Estados Unidos para o 

Desenvolvimento Internacional) 
UTIP Unidade Técnica para a Implementação de Projectos 
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RESUMO NÃO-TÉCNICO 

A. Introdução 

O objecto do presente estudo de Avaliação de Impacto Ambiental (AIA) compreende uma 
plantação florestal na Zambézia, a ser realizada numa área de 120 000 ha a partir de cerca de 
dois terços de uma área total de 174.000 ha com espécies do género Eucalyptus. 

De um modo geral, a implantação de projectos florestais é tida como um contributo de grande 
importância para a recuperação e aproveitamento de vastas áreas do meio rural contribuindo 
assim para o desenvolvimento económico local e nacional, propiciando ainda o 
estabelecimento de uma nova indústria no país, a da produção de pasta e papel. 

As propostas das plantações florestais de eucaliptos foram apresentadas ao MICOA pela 
Portucel Moçambique. O Grupo Portucel Soporcel é o maior produtor europeu de papéis finos 
não revestidos. Em 2008, foi o maior produtor europeu (2º em vendas para mercado), e um 
dos maiores a nível mundial, de pasta branqueada de eucalipto. A produção do Grupo tem 
como destino mais de 100 países nos cinco continentes, com destaque para a Europa e EUA, 
sendo 21% das suas exportações dirigidas a mercados fora da União Europeia. 

A Impacto, Lda. é o Consultor Ambiental contratado pela Portucel Moçambique para conduzir a 
Avaliação de Impacto Ambiental (AIA) da actividade. 

Os Relatórios do Estudo de Impacto Ambiental (REIA) serão submetidos à aprovação do 
Ministério para a Coordenação da Acção Ambiental (MICOA), em conformidade com o 
estabelecido no Regulamento sobre o Processo de Avaliação de Impacto Ambiental (Decreto 
nº45/2004 de 29 de Setembro) para projectos de Categoria A. 

 

B. O Proponente 

A actividade é proposta pela empresa Portucel Moçambique ï Sociedade de Desenvolvimento 
Florestal e Industrial, Limitada. Esta sociedade, registada em Moçambique, é detida 
integralmente pelo grupo Portucel através das empresas Portucel Soporcel International SA e 
Portucel SA. 

Os contactos da Portucel Moçambique são os seguintes: 
Rua Dar-es-Salaam, 347 - Maputo ï Moçambique; T: 21483645/6/7 - Fax: 21 489595 
Pedro Moura: Administrador, Tlm: 822241010 / 847138528 
Sérgio Fabres, Director, Tlm: 823320420; E-mail: sergio.fabres@portucelsoporcel.com 

 

C. Descrição Sumária do Projecto 

C.1 Antecedentes 

A Portucel Moçambique apresentou em Março de 2008 uma manifestação de interesse ao 
Governo de Moçambique para a implementação de um projecto de base florestal integrado, 
com várias componentes: base florestal, produção de pasta e energia verde, e por último 
produção de papel, a implementar em duas Províncias: Manica e Zambézia. Em Julho do 
mesmo ano, tendo o Governo de Moçambique manifestado o interesse em apoiar o projecto, 
foram encetadas as diligências para o início da sua primeira fase ou componente ï instalação 
da base florestal. As restantes componentes do projecto integrado só terão condições de 
apreciação numa fase mais adiantada. No caso presente trata-se da base florestal na 
Província da Zambézia. 

A distribuição espacial das parcelas de forma não contígua, os corredores de protecção das 
linhas de água, a rede de infra-estruturas e os aglomerados populacionais visam integrar e 
criar no seio das parcelas espaços dedicados a outras actividades de natureza variada, sejam 

mailto:sergio.fabres@portucelsoporcel.com
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elas de cariz ambiental, agro-pecuária, social ou de protecção florestal. Prevê-se, assim, que o 
índice de ocupação florestal efectivo ronde os 69% da área total das parcelas. 

 

C.2 Fases do Projecto 

A principal actividade do projecto é o estabelecimento de uma base florestal nas várias 
parcelas identificadas. Para além do conjunto de operações silvícolas, serão complementares 
a este projecto outras actividades: 

¶ Operações de construção e manutenção da rede viária e obras de arte, de acordo com a 
norma técnica para a construção e manutenção de infra-estruturas florestais da Portucel 
Moçambique (NT04); 

¶ Trabalho de extensão agrícola, tendo em vista o fomento da agricultura de maiores 
produtividades e/ou de rendimento juntos das populações locais; 

¶ Por último, proceder-se-á à recuperação de áreas significativas de mata nativa. 

As actividades a realizar no projecto estão resumidas na Tabela I. 

Tabela I. Principais Actividades do Projecto 

A
c

ti
v

id
a

d
e
 

Fase de Construção Fase de Operação 

¶ Estudo Preliminar das Áreas: 
Estudo edafoclimático; 
Caracterização socioeconómica; 
Delimitação e georreferenciação das 
parcelas. 

¶ Construção das infraestruturas 
florestais; 

¶ Operações de Silvicultura: 
Preparação do terreno; 
Plantação, adubação e tratamentos 
fitossanitários 
Conservação e manutenção 

¶ Abertura da rede viária; 

¶ Extensão agrícola às comunidades. 

¶ Corte, transporte e replantação; 

¶ Conservação do solo e água; 

¶ Manutenção da rede viária; 

¶ Estabelecimento do sistema de 
luta contra os incêndios; 

¶ Recuperação da mata nativa 
adjacente. 

¶ Extensão agrícola às 
comunidades. 

 

C.3 Localização do Projecto 

A figura abaixo apresenta a localização do projecto florestal na Zambézia. 

A área a florestar na da Província da Zambézia concentra-se no Distrito de Ile e áreas 
adjacentes no Distrito de Namarrói. O projecto abrange assim dois distritos e cinco postos 
administrativos (PA), nomeadamente: 

¶ Distrito de Ile (Ile - sede, Mulevala e Socone); e  

¶ Distrito de Namarrói (Namarrói ï sede e Regone). 
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Figura I. Localização das Parcelas do Projecto Florestal na Zambézia 

 

C.4 Valor de Investimento 

O valor do investimento estimado para o projecto de implantação da base florestal da Portucel 
Moçambique para a Província da Zambézia é de 198 milhões de dólares (USD). 

 

C.5 Actividades Principal  

O projecto prevê, de forma continuada e crescente no tempo, a instalação de povoamentos de 
eucalipto, particularmente de clones híbridos GU (Eucalyptus grandis x Eucalyptus urophylla), 
num compasso de 3 x 3 metros, sendo necessário para isso a realização de um conjunto de 
operações silvícolas, que vão desde a preparação do terreno para plantação até as actividades 
de manutenção florestal e conservação de infraestruturas. Os povoamentos florestais, com 
previsão de cobrir cerca de 69% da área total do projecto em cerca de 12 anos, serão 
desenvolvidos em ciclos de 8 anos, no final dos quais as árvores serão abatidas, rechegadas e 
transportadas até uma unidade de produção de pasta para papel.  

Com o objectivo de antecipar soluções técnicas, numa primeira fase, será realizada um 
conjunto de actividades florestais de carácter experimental, no sentido de aferir a viabilidade 
do projecto e obter soluções seguras de silvicultura e material genético para a fase de 
arranque do projecto. Neste sentido, será instalada uma rede de ensaios de campo com 
diversos materiais genéticos do género Eucalyptus provenientes da África do Sul, Brasil e 
Portugal para avaliar a sua adaptabilidade e produtividade florestal em diferentes condições de 
solo e clima existentes nas áreas dos DUATôs, utilizando as melhores práticas disponíveis com 
base nos referenciais técnicos da Portucel Moçambique. 
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As operações silvícolas serão precedidas de uma fase de planeamento onde, para cada 
parcela a florestar, se delimitarão as áreas de protecção ambiental e um conjunto de restrições 
(técnicas, operacionais e sociais) de modo a garantir a implementação de faixas de protecção 
à rede hidrográfica, rede viária ou aglomerados populacionais. A nível de projecto, foram já 
tidos em conta um conjunto de corredores com uma largura mínima de 100 metros para cada 
um dos lados dos eixos rodoviários e talvegue de linhas de água, até à máxima largura de 200 
metros dos cursos de água e eixos rodoviários principais. 

Muito embora existam condições associadas ao solo, clima, declive do terreno, grau de 
cobertura vegetal, etc., que obriguem a alterar a sequência, intensidade ou duração das 
operações silvícolas, define-se um quadro de referência para um ciclo florestal de 8 anos, findo 
o qual as árvores são abatidas, rechegadas e transportadas para a unidade de produção de 
pasta para papel (Figura II). Após o corte, a área é conduzida em regime talhadia (condução 
do povoamento em segunda rotação a partir da rebentação das toiças e selecção de varas) ou 
volta a ser reflorestada para novo ciclo florestal. 

Actividades 
Ano 
0 

Ano 
1 

Ano 
2 

Ano 
3 

Ano 
4 

Ano 
5 

Ano 
6 

Ano 
7 

I. Estudo Preliminares das Áreas         
Estudo edafoclimático         
Caracterização socioeconómica         
Delimitação e georreferenciação das parcelas         

II. Obtenção dos DUATôs         
Consultas comunitárias         
Realização do EIA         
Elaboração do Projecto Florestal         
Aprovação do Projecto de Investimento         

III. Preparação do Terreno         
Limpeza da vegetação         
Armação do solo         
Instalação das infraestruturas florestais         

IV. Colocação de Plantas         
Fertilização         
Plantação         
Tratamentos fitossanitários         

V. Conservação/Manutenção         
Controlo de infestantes         
Tratamentos fitossanitários         
Fertilização         
Manutenção da rede viária         
Limpeza de mato         

Figura II. Ciclo de Operações a Desenvolver 

As operações associadas à instalação florestal visam a obtenção de um povoamento florestal 
saudável de forma sustentável e compreendem: 

¶ Preparação do terreno ï actividades de remoção da vegetação natural (desmatação, 
destroçamento e espalhamento ou incorporação do material vegetal no solo); 

¶ Seguida por armação do solo ï mobilização profunda do solo por ripagem ou 
subsolagem, realizada na direcção das curvas de nível e que visa a promoção do 
desenvolvimento de um bom sistema radicular das plantas e a protecção do solo contra a 
erosão; 

¶ Em paralelo são instaladas as infra-estruturas florestais ï construção de estradas 
florestais, a abertura de aceiros perimetrais e construção de pontos de água; 

¶ A fertilização de fundo, aquando da abertura das covas de plantação ou no processo de 
colocação de plantas, visa a manutenção da fertilidade dos solos e o adequado 
suprimento de nutrientes vitais ao desenvolvimento das árvores; 

¶ Finalmente é feita a plantação propriamente dita ï colocação manual ou mecânica das 
plantas de eucalipto nas covas de plantação, num compasso de 3x3 metros. 
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C.6 Actividades Complementares 

Em paralelo com o início dos trabalhos de florestação e conservação, as parcelas a florestar 
serão dotadas de infra-estruturas florestais: rede viária, aceiros e obras de arte. Estas infra-
estruturas são cruciais para a gestão do espaço criando condições para o apoio das 
actividades silvícolas e promovendo a compartimentação e descontinuidade vertical do coberto 
florestal de modo a preservar a vitalidade dos povoamentos, nomeadamente no que diz 
respeito à defesa da floresta contra incêndios. 

Para além da rede viária existente nos distritos de implementação do Projecto será necessário 
abrir caminhos florestais numa extensão total perto dos 1 200 km. Esta operação será 
executada com motoniveladora e/ou tractor de rastos, segmentando o caminho em intervalos 
regulares por corta-águas, para drenagem das águas pluviais. A rede viária existente 
(caminhos florestais e picadas) será beneficiada numa extensão estimada em 240 km e 
complementará a rede de caminhos florestais a construir. 

Circundando cada uma das parcelas, serão abertos aceiros perimetrais com 6 metros de 
largura, numa extensão total de cerca de 280 km. 

Finalmente, nas zonas de intercepção dos caminhos / aceiros com as linhas de água prevê-se 
a construção de obras de arte (pequenos aquedutos), de modo a reduzir problemas erosivos e 
a permitir o fluxo natural das águas. De modo geral, serão usadas manilhas de 80 cm de 
diâmetro no cruzamento da rede viária com a rede hidrográfica, de acordo com a norma 
técnica para a construção e manutenção de infra-estruturas florestais da Portucel Moçambique 
(NT04). Está igualmente prevista a reabilitação de dois pontões de acesso às diferentes 
parcelas de implantação. 

 

C.7 Plantações e Modelo de Silvicultura  

Uma plantação florestal com fins industriais deve seguir um conjunto de regras de gestão que 
consideram simultaneamente aspectos económicos, sociais, técnicos, operacionais e 
ambientais, optimizando assim o uso dos espaços florestais e acrescentando valor para a 
sociedade como um todo.  

A primeira fase da plantação consiste na instalação de povoamentos de eucalipto, que por sua 
vez compreende um conjunto de operações florestais a começar com a preparação da área 
para plantação, adubação, plantação propriamente dita e encerrando-se sensivelmente com a 
última rega, de acordo com o modelo de silvicultura abaixo indicado. A partir daí tem início a 
actividade de manutenção, descrita na norma técnica NT02 da Portucel Moçambique. A fase 
de instalação é a de maior vulnerabilidade do projecto, uma vez que as jovens plantas são 
muito sensíveis à competição com a vegetação espontânea, ataques de pragas e doenças, 
défice hídrico e elevadas temperaturas. Ainda, a actividade de instalação frequentemente 
requer cuidados especiais para evitar possíveis impactos ambientais, essencialmente no solo e 
na água, bem como na perturbação de ecossistemas com valor de conservação, sítios 
arqueológicos e sítios de valor histórico/cultural ou de lazer. 

Todos esses aspectos constarão do projecto florestal, a nível local, peça chave e integradora 
do planeamento das actividades que serão executadas no terreno aquando da sua 
implementação efectiva.  

 

C.8 Viveiros 

Uma outra actividade florestal fundamental para o sucesso do projecto diz respeito aos viveiros 
de produção de plantas de eucalipto que tem sido objecto de estudos conceptuais e logísticos 
no sentido de definir o sistema, processo e módulo de produção, assim como o número de 
viveiros a construir e a sua localização. Na clonagem, sistema seleccionado para a produção 
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de clones de eucalipto por propagação vegetativa pelo processo de macro-estacaria, a 
selecção dos materiais genéticos a constituírem o parque de pés-mãe é uma etapa essencial, 
já concluída. Também foram definidos módulos de produção de 6 a 8 milhões de plantas por 
viveiro, a serem instalados no centro de núcleos florestais de modo a optimizarem o 
aproveitamento de mão-de-obra local e o transporte das plantas para as áreas de plantação. 

Cada viveiro terá assim uma capacidade de produção anual de 12 a 16 milhões de plantas, 
considerando dois ciclos de produção por ano, o que permitirá fornecer plantas para uma área 
de plantação de cerca de 10 mil ha por ano. Na medida em que o projecto avança irão sendo 
construídas as unidades modulares de viveiro de modo a atender à demanda de plantação. 
Numa primeira fase (2014 a 2016) está prevista a construção de cinco unidades, para atender 
às duas províncias. Numa segunda fase, quando o projecto estiver em fase operacional plena, 
será avaliada a necessidade da construção de mais unidades. 

 

C.9 Mão-de-Obra 

O projecto prevê o emprego directo de cerca de 80 trabalhadores a tempo inteiro, cuja 
contratação dependerá dos resultados da formação e aprendizagem das práticas silvícolas. 
Serão recrutados trabalhadores especializados regionalmente, para além de ser implementado 
um sistema de formação que visa a criação de uma força de trabalho especializada, que 
poderá resultar na contratação indirecta de cerca de 7 mil trabalhadores no ano 7 do projecto 
para a realização de actividades de silvicultura, fase em que os povoamentos atingem a idade 
de corte. A actividade de colheita da madeira, envolvendo as operações de 
corte/rechega/transporte implicará na criação de pelo menos mais 2500 postos de trabalho. 

De facto, tendo em vista a criação de um tecido empresarial regional e uma forte ligação ao 
mercado Moçambicano, o projecto prevê o recurso à subcontratação de operações florestais, 
entre outras. Assim, estimulará a formação de uma série de empresas de base Moçambicana, 
com sólidos conhecimentos sobre tarefas e gestão florestal e que possam ser contratadas pela 
Portucel Moçambique para a execução de tarefas associadas à gestão florestal. 

 

C.10 Cronograma das Actividades 

A instalação da base florestal na Província da Zambézia será gradual, estimando-se a 
plantação de 2 mil ha no primeiro ano que serão incrementados até atingir uma área florestal 
de cerca de 120 mil ha, ao fim de 12 anos (Figura III). 

 

Figura III. Evolução da Área a Florestar na Província da Zambézia 
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A distribuição da área florestal efectiva pelos cinco Postos Administrativos da província é 
ilustrada na figura que se segue (Figura IV). A maior mancha florestal ficará em Ile (Sede) 
(45,5 mil hectares), seguindo-se do posto de Socone (42,7 mil hectares). 

 

Figura IV: Repartição da Área a Plantar pelos Cinco Postos Administrativos da Província da 
Zambézia 

 

D. A Área de Influência do Projecto 

A Área de Influência Directa do projecto consiste nas áreas dos DUATôs atribuídos para a 
plantação à qual se adicionam as estradas de acesso, aceiros, áreas de manobras, 
acampamentos e infraestruturas. A Área de Influência Directa constitui a área sujeita a 
impactos directos no ambiente natural (p.e. distúrbios sobre a vegetação natural) e 
socioeconómico (p.e. ocupação de terra). 

A Área de Influência Indirecta está relacionada aos impactos indirectos decorrentes da fase 
de operação da plantação florestal, ou seja após as actividades de implantação das plantações 
florestais e as suas implicações nos processos ambientais a jusante. 

 

E. Objectivos do EIA e Estudos Decorrentes  

E.1 Objectivos Gerais 

O EIA tem por objectivos os seguintes:  

ü Identificação e avaliação dos potenciais impactos ambientais e sociais da implantação 
dos projectos florestais da Zambézia; 

ü Propor medidas de mitigação, gestão e monitoramento dos impactos dos projectos 
tendo em conta as características biofísicas e socioeconómicas da área de influência 
directa e indirecta; 

ü Identificar medidas que permitam incrementar o efeito dos impactos positivos dos 
projectos. 
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E.2 Estudos Especializados 

Estudo Hidrológico 

O objectivo geral deste estudo é assegurar que sejam identificados e abordados os potenciais 
impactos do Projecto sobre o meio hídrico. Este estudo apresenta também o plano de 
monitoria e gestão ambiental da componente hídrica. Assim, para além da caracterização da 
situação de referência no que diz respeito à hidrologia e geohidrologia; este estudo procurou 
obter dados quantitativos (fluxos mínimos, médios e máximos) e qualitativos (em termos de 
características físico-químicas) sobre a resposta do meio hídrico ao Projecto, estimando o 
impacto do Projecto sobre o meio através de um modelo que permita quantificar os impactos 
sobre os regimes de escoamento nos níveis de água subterrânea e nas terras húmidas 
(dambos) nas áreas dentro e em redor da área proposta para a plantação florestal. 

 

Estudo Ecológico 

O objectivo geral deste estudo é o de garantir que são identificados e abordados os potenciais 
impactos do Projecto sobre o meio ecológico, em particular aqueles com maior significância e 
que mereçam atenção especial por parte da Portucel Moçambique. Foram identificadas as 
áreas dentro das várias parcelas que deverão ser preservadas. 

 

Estudo de Engenharia Florestal 

O estudo debruçou-se sobre a descrição das características agroecológicas da área do 
projecto, os impactos do desflorestamento e da plantação sobre os sistemas de cultivo 
existentes, incluindo os impactos do uso de fertilizantes e químicos usados e a possibilidade 
de introdução/propagação de pragas e doenças; o estudo incluirá igualmente recomendações 
sobre as práticas de cultivo e controlo fitossanitário. 

 

Estudo de Solos 

O estudo debruçou-se sobre a descrição das características e distribuição dos solos da área 
do projecto, os impactos do desflorestamento e da plantação florestal sobre os solos, 
incluindo o balanço de carbono e os impactos do uso de agroquímicos, a introdução de novos 
processos produtivos e a monocultura do eucalipto. O estudo incluirá igualmente uma 
avaliação da aptidão dos solos para a agricultura, os riscos de erosão e a pressão das 
plantações nos sistemas agrários camponeses. 

 

Estudo Socioeconómico 

O objectivo geral deste estudo é o de garantir que os impactos potenciais do Projecto sobre as 
comunidades na área de implementação do Projecto são correctamente identificados e que 
medidas de mitigação eficazes são propostas. A partir da informação socioeconómica, 
recolhida para a caracterização da situação de referência, serão identificados os impactos 
potenciais positivos e negativos do Projecto sobre o meio socioeconómico. Para cada impacto 
serão apontadas medidas de mitigação (se negativos) ou de potenciação (se positivos), para 
cada fase do Projecto da Portucel Moçambique desde a implementação até à exploração. 

Está integrado neste capítulo a avaliação da saúde comunitária e os respectivos impactos. 
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F. Legislação Ambiental Aplicável  

A Portucel Moçambique obteve a Autorização no. 249/2009 para a realização do projecto pela 
Resolução Interna no. 7/2009 do Conselho dos Ministros de Moçambique de 22/12/2009 
que define os termos e condições para a instalação do projecto de base florestal, industrial e 
energia na província da Zambézia. 

O DUAT concedido à Portucel Moçambique para as áreas florestais da Zambézia (173.327 ha) 
foi autorizado pelo Conselho dos Ministros pela Resolução 86/2009, publicado no Boletim da 
República Série 1, N¼mero 52, de 31/12/2009. Todos os DUATôs das parcelas florestais est«o 
apresentados em anexo ao REIA (anexo 11.9).  

A implementação do novo projecto florestal da Zambézia deve ser efectuada apenas após a 
realização de estudos ambientais detalhados que permitam assegurar a prevenção de 
degradação significativa das suas condições ambientais e socioeconómicas, bem como de 
saúde e segurança das pessoas. 

A Avaliação do Impacto Ambiental do presente projecto teve em conta este aspecto, pelo que 
se pretende que esta seja realizada em conformidade não só com a legislação ambiental de 
Moçambique, como também com normas e práticas consideradas ambientalmente adequadas, 
aceites a nível internacional. 

O quadro legal e institucional aplicável ao projecto proposto considera as principais áreas 
sectoriais, nomeadamente: 

1) Quadro legal geral na área do ambiente 
2) Gestão ambiental no contexto das actividades do projecto 
3) Políticas e estratégias nacionais 
4) Quadro internacional. 

 

G. Consulta Pública na fase de EPDA 

G.1 Quest»es Levantadas pelas PIAôs 

O levantamento de questões na fase de EPDA foi realizado através de uma reunião de 
Consulta Pública a nível provincial, na cidade de Quelimane, depois de apresentado o projecto 
e o Estudo de Pré-viabilidade Ambiental e Definição de Âmbito e os Termos de Referência 
para o Estudo de Impacto Ambiental. 

 

G.2 Análise das Questões Levantadas 

As principais questões levantadas na fase de EPDA foram as seguintes: 
Á Redução da disponiobilidade de água pelos eucaliptos; 
Á Estimativa de emprego para determinar-se a dimensão do projecto; 
Á Recuperação da mata nativa; 
Á Questões diversas ligadas ao projecto: destino da energia eléctrica produzida, diferença 

entre produção de pasta e produção de papel, critérios para a escolha dos distritos de 
Ile e Namarrói para base florestal da empresa, critérios de delimitação das áreas das 
parcelas, valor do investimento e volume de negócios esperado, tempo de vida e plano 
de encerramento do projecto; 

Á Benefícios sociais para as comunidades abrangidas pelo projecto; 
Á Possibilidade ou não de deslocação das pessoas dentro da área das parcelas; 
Á Indemnização por perdas (machambas, etc.); 
Á Elabora«o em simult©neo dos EIAôs do projecto de instalação de povoamentos 

florestais de eucaliptos nas províncias de Zambézia e Manica e para o projecto de 
instalação de uma unidade de processamento do eucalipto em pasta e de produção de 
energia; 
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Á Questões ligadas ao processo de consulta pública: falta de colaboração entre a 
empresa de consultoria e a DPCA da Zambézia, ausência na reunião dos 
Administradores dos distritos abrangidos pelo projecto; 

Á Questões gerais: registo de florestas comunitárias existentes, crescimento demográfico 
nas áreas das parcelas. 

 

G.3 Conclusão 

Da reunião realizada na fase de EPDA pode-se constatar que as três principais questões 
levantadas estiveram à volta dos seguintes pontos: 1) Benefícios sociais do projecto para as 
comunidades abrangidas; 2) Impactos do projecto (consumo excessivo de água, perda de 
machambas e reassentamento); 3) Questões relacionadas com o projecto (critérios na 
delimitação das áreas para a implementação do projecto, tempo de vida do projecto e plano de 
encerramento do projecto). 

Foi recomendado que todos estes aspectos seriam profundamente estudados na fase do EIA e 
que haveria maior envolvimento das comunidades afectadas. 

 

H. Consultas a Nível Comunitário 

H.1 Quest»es Levantadas pelas PIAôs 

O levantamento de questões das Pessoas Interessadas e Afectadas pelo projecto (PIAs) foi 
realizado através de reuniões de grupo focal (grupo de líderes, de homens e de mulheres), 
entrevistas às autoridades locais e inquéritos aos agregados familiares.  

Relativamente aos inquéritos efectuados a um total de 623 pessoas nos distritos de Ile e 
Namarrói, a informação está sintetizada no relatório socioeconómico integrado no Relatório do 
Estudo de Impacto Ambiental (REIA). No entanto, para a recolha das sensibilidades das PIAs 
em relação ao projecto, foram analisadas três grandes questões, nomeadamente: i) 
Conhecimento das reuniões de consulta comunitária; ii) Conhecimento do projecto; e iii) 
Impactos positivos e negativos do projecto.  

 

H.2 Análise das Questões Levantadas 

De acordo com os grupos focais realizados, as principais questões levantadas pelas 
comunidades, foram as seguintes: 

¶ Falta de áreas disponíveis para o desenvolvimento do projecto; 

¶ Preferência por projectos de produção alimentar em detrimento de projectos de 
plantações de culturas não alimentares; 

¶ Existem já conflitos de terra que têm obrigado as populações a se movimentarem para 
outras zonas; 

¶ Necessidade de delimitação clara das áreas da Portucel Moçambique e das 
comunidades; 

¶ Falta de conhecimento sobre o projecto; 

¶ Insegurança em relação ao seu futuro e de seus filhos dado a perda de terras; 

¶ A maior parte das comunidades não está ainda clara sobre o processo de aquisição do 
DUAT, pois afirmam não ter participado nesse processo, pelo que solicitavam revisão 
do processo; 

¶ As comunidades não estão informadas sobre a duração do projecto e as áreas que o 
mesmo irá ocupar; 
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¶ Ausência de meios de comunicação com o projecto, através dos quais podem colocar 
as suas preocupações. 

Da análise dos inquéritos aos agregados familiares em relação às três principais questões 
acima referidas obtiveram-se os seguintes resultados: 

¶ Impactos positivos do projecto 
a) O projecto pode trazer acesso ao emprego; 
b) O projecto pode trazer mais escolas, centros de saúde, bombas de água; 
c) O projecto pode trazer melhoria das condições de vida (bicicleta, celular, chapa de 

zinco, cimento, placa solar. 

¶ Impactos negativos do projecto 
a) O projecto pode trazer perda de terra para fazer machamba; 
b) O projecto pode trazer perda de árvores para produzir lenha e carvão; 
c) O projecto pode trazer aumento de conflitos dentro da comunidade. 

 

H.3 Conclusão 

Como se pode constatar, das reuniões de grupos focais, entrevistas e inquéritos realizados, as 
comunidades reportaram elevada preocupação no que concerne à sua percepção de falta de 
terra para implementação do projecto, ocupação das terras sem consentimento e devida 
compensação, a falta de clareza em relação ao projecto e falta de um mecanismo transparente 
de comunicação entre a empresa e as comunidades. 

Os resultados indicam existir nas comunidades quem se mostre desfavorável à instalação do 
projecto naquela zona, o que pode ser um indício de má comunicação, havendo 
consequentemente a necessidade de se criarem mecanismos mais efectivos de comunicação. 

Os impactos positivos apercebidos pelas comunidades realçam o emprego e a melhoria das 
infraestruturas sociais e das condições de vida da população de um modo geral. 

 

I. Consultas Prévias 

I.1 Quest»es Levantadas pelas PIAôs 

O levantamento de questões das Pessoas Interessadas e Afectadas pelo projecto (PIAs) foi 
realizado através de três reuniões prévias às reuniões de consulta pública, uma na cidade de 
Quelimane e as restantes nos distritos de Ile e Namarrói, com o objectivo de envolver e 
preparar as comunidades abrangidas pelo projecto para participarem activamente nas reuniões 
de consulta pública previstas para a fase final do EIAS.  

Pretendia-se ainda sensibilizar sobre o projecto e suas especificidades e divulgar o 
compromisso da Portucel Moçambique no âmbito do projecto e assim melhorar os aspectos 
negativos constatados nas consultas a nível comunitário. 

Para a reunião a nível provincial foram convocadas as duas instituições mais relevantes para o 
projecto, sob ponto de vista do licenciamento, nomeadamente, a Direcção Provincial de 
Agricultura (DPA) e a Direcção Provincial para a Coordenação da Acção Ambiental (DPCA).  

A nível distrital foram convidados os administradores, os chefes de posto, os chefes dos 
povoados e os líderes de 1º e 2o escalão das áreas abrangidas pelo projecto. 
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I.2 Análise das Questões Levantadas 

De acordo com as reuniões prévias realizadas, as principais questões levantadas durante as 
sessões de debate realizadas e pela recolha de fichas de comentário, foram as seguintes: 

¶ Ausência de um plano de comunicação; 

¶ Transparência no recrutamento e gestão da mão-de-obra; 

¶ Inquietações relativamente à possibilidade de reassentamento; 

¶ Necessidade de preparação e divulgação do programa de responsabilidade social; 

¶ Desconhecimento das áreas abrangidas pelo projecto (as que se encontram dentro da 
área do DUAT); 

¶ Deficiente processo de acesso a terras. 

 

I.3 Conclusão 

Das reuniões realizadas na Cidade de Quelimane e nos Distritos de Namarrói e Ile e da análise 
das folhas de comentários verificou-se que os participantes conhecem o projecto de 
desenvolvimento florestal na província da Zambézia. No entanto, a principal questão colocada 
referiu-se à ausência de um mecanismo de comunicação com as comunidades que lhes 
permita apresentar reclamações ao proponente, face aos cenários de implementação do 
projecto. Por conseguinte, há uma necessidade de a Portucel Moçambique instalar e divulgar 
mecanismos harmonizados de comunicação com os intervenientes no projecto, 
nomeadamente com as comunidades e as autoridades locais formais e tradicionais. Por outro 
lado, deverá estabelecer mecanismos conhecidos de negociação das terras. 

As reuniões contaram com boa participação, tendo em conta o número de intervenções por 
parte dos participantes. 

A Portucel Moçambique aproveitou a ocasião para apresentar as medidas em curso quanto ao 
procedimento de acesso à terra, os mecanismos de gestão das relações com as comunidades, 
o plano de valorização dos meios de subsistência (que inclui o programa de apoio agrícola da 
Portucel Moçambique), assim como as linhas da sua política de responsabilidade social. 

 

J. Consultas Finais 

J.1 Quest»es Levantadas pelas PIAôs 

Nas reuniões públicas finais as principais questões levantadas e discutidas foram as seguintes: 

A nível central (principais questões levantadas na reunião realizada na cidade de Maputo) 

¶ Conflitos com as comunidades locais durante o processo de aquisição de terras; 

¶ Perda de valores culturais e mudanças nos hábitos culturais, como um dos impactos negativos 
do projecto; 

¶ Elaboração de mecanismos de comunicação mais eficientes; 

¶ Necessidade de se clarificar se os produtores privados terão acesso a área que pertence à 
Portucel Moçambique ou se terão suas próprias áreas; 

¶ Se haverá produção por contrato ou se o camponês vai plantar as árvores sem compromisso 
com a Portucel Moçambique; 

¶ Necessidade de cumprimento com o plano de responsabilidade social; 

¶ Necessidade de se clarificar que não haverá lugar para reassentamento para evitar agitação; 

¶ Necessidade de se clarificar se o DUAT é provisório ou definitivo;  

¶ Preservação das espécies nativas nas áreas que serão ocupadas pelo projecto; 

¶ Surgimento de doenças nas populações e culturas agrícolas como consequência de pesticidas 
ou insecticidas da plantação da floresta de eucaliptos; 

¶ Quantidades de água necessária para o crescimento do eucalipto até a fase adulta; 
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¶ Redução da disponibilidade de água para as outras plantas e para o consumo das populações 
devido a existência de uma floresta de eucaliptos; 

¶ Medidas propostas para a prevenção e combate de incêndios na floresta de eucaliptos; 

¶ Criação de Comités de Gestão de Relacionamento com as Comunidades capazes de defender 
os interesses da população; 

¶ Impactos cumulativos com outros projectos e conflitos na utilização do espaço. 

 

A nível provincial (principais questões levantadas na reunião realizada na cidade de 
Quelimane) 

¶ Destino dos produtos químicos usados pela Portucel Moçambique; 

¶ Futuro dos recursos minerais existentes em Mulevala; 

¶ Plano de Responsabilidade Social da Portucel Moçambique (contribuição da empresa 
para melhorar a vida das famílias); 

¶ Pressão sobre o uso da terra (evitar terras perto de comunidades); 

¶ O impacto dos eucaliptos na modificação do clima das áreas, e consequentemente, 
afectar as plantas nativas; 

¶ Perda de acessos; 

¶ Criação de actividades de rendimento alternativas, como apicultura; 

¶ Desenvolvimento de pequenas empresas; 

¶ Divulgação da lei de terras e da lei do trabalho. 

 

A nível distrital (principais questões levantadas nas reuniões realizadas nos distritos de Ile e 
Namarrói) 

¶ Ajustar os salários com o acordado; 

¶ Atrasos nos pagamentos dos salários; 

¶ Tempo de trabalho não está de acordo com a quantidade de terra que cederam; 

¶ Ajustar o horário de trabalho; 

¶ Prever a devida assistência aos trabalhadores que adoecem no trabalho; 

¶ Plano de Responsabilidade Social da Portucel Moçambique; 

¶ Benefício do Projecto para Namarrói; 

¶ Contribuição do projecto para melhorar a vida das famílias; 

¶ Falta de comunicação com a Portucel Moçambique; 

¶ Prazo do acordo entre a Portucel Moçambique e as famílias (para que as terras cedidas 
retornem aos antigos proprietários); 

¶ Mais oportunidades de trabalho para as mulheres; 

¶ A Portucel Moçambique deve respeitar o pagamento de salários mínimos estabelecidos 
em Moçambique; 

 

A nível comunitário (principais questões levantadas nas reuniões realizadas nas aldeias 
existentes dentro da área do projecto) 

¶ Processo de aquisição de terras 
o Procedimento adoptado para a cedência de terras e processo de gestão de terra; 
o Falta de pagamento pelas terras cedidas; 
o Falta de realização de cerimónias sagradas no processo de aquisição de terras;   
o Conflitos de terra (terras cedidas por familiares sem conhecimento dos respectivos 

proprietários). 

¶ Questões laborais 
o Falta de transparência na contratação de mão-de-obra; 
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o Falta de disponibilidade de equipamentos de trabalho e de protecção dos 
trabalhadores; 

o Falta de contratos de trabalho; 
o Prioridade para a contratação de mão-de-obra local;  
o Falta de condições de trabalho (revisão da carga horária e salarial, atrasos no 

pagamento dos salários, definição de datas fixas para o pagamento salarial, 
confirmação por escrito de recepção dos salários, uniformidade nos salários, 
esclarecimento sobre descontos salariais, etc.); 

o Falta de oportunidades de emprego para as Mulheres locais. 

¶ Plano de comunicação 
o Melhoramento do relacionamento entre a Portucel Moçambique e as comunidades; 
o Existência de um mecanismo de comunicação com as comunidades locais; 

¶ Responsabilidade social  
o Apelo para o cumprimento das acções de responsabilidade social anunciadas pela 

empresa;  
o Efectivação do programa de apoio à agricultura familiar pela Empresa; 
o Falta de para agricultura das comunidades; 
o Prioridade para a produção de comida; 
o A Portucel Moçambique deve respeitar os espaços para enterrar os mortos e 

efectuar cerimónias sagradas; 
o Benefícios sociais para as comunidades: pontes, furos e bombas de água, escolas, 

hospitais, etc.  

 

J.2 Análise das Questões Levantadas 

Durante as consultas finais a nível central, provincial, distrital e comunitário foram levantadas 
várias questões que estiveram à volta dos três principais tópicos abaixo: 

Falta de clareza sobre o processo de aquisição de terras e falta de conhecimento sobre 
o projecto: Falta de clareza, para as comunidades e autoridades locais, sobre os 
procedimentos de negociação de terras e em relação ao projecto; Procedimentos desajustados 
na ocupação de terras das comunidades e devida compensação; É necessário salvaguardar 
os interesses das comunidades nos processos de concertação de terras; Necessidade de 
delimitação clara das áreas da Portucel Moçambique e das comunidades; Falta de informação 
sobre o projecto (duração do projecto e áreas que irá ocupar); 

Ausência de um plano de comunicação: Falta de um mecanismo de comunicação entre a 
empresa e as comunidades; Falta de um mecanismo de reclamação que lhes permita 
apresentar reclamações ao proponente, face aos cenários de implementação do projecto; 
Necessidade da Portucel Moçambique instalar e divulgar mecanismos harmonizados de 
comunicação com os intervenientes no projecto, nomeadamente as comunidades e as 
autoridades locais formais e tradicionais; Cumprimento dos compromissos assumidos perante 
as comunidades; 

Transparência no recrutamento e gestão da mão-de-obra: Implementação as medidas de 
saúde e segurança dos trabalhadores (disponibilidade de equipamentos de trabalho, revisão 
salarial, processo transparente de recrutamento de mão-de-obra, contratos de trabalho, 
duração do trabalho, etc.); Desenvolvimento de acções de responsabilidade social da 
empresa. 

 

J.3 Conclusão 

De um modo geral pode-se concluir que os objectivos definidos para a última ronda de 
consulta pública foram alcançados, pois conseguiu-se consultar PIAôs de diferentes escal»es 
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de decisão e obter suas sensibilidades em relação aos resultados do estudo de impacto 
ambiental.  

Das questões levantadas nas reuniões de Consulta Pública finais constatou-se que as 
principais preocupações estiveram à volta do projecto da Portucel Moçambique, 
nomeadamente: procedimentos de concertação de terras, plano de comunicação, plano de 
responsabilidade social, plano de recrutamento de mão-de-obra e aspectos de gestão dos 
trabalhadores.   

 

K. Identificação dos Principais Impactos do Projecto  

Os potenciais impactos ambientais e sociais, negativos e positivos, foram descritos 
extensivamente, classificados e descritas as medidas de mitigação no sentido de remediar ou 
anular o seu efeito negativo. Os impactos mais críticos do projecto são apresentados na tabela 
seguinte 

Tabela II. Impactos Críticos Mais Importantes 

Impacto Instrumento de mitigação 

A nível biofísico 

Fragmentação, 
alteração e/ou perda de 
habitats 

Compensação da biodiversidade nas ACP: Regone1, Socone_Norte1, 
Socone_Sul1; 
Plano de Conservação de Habitats e Flora 

Perda da biodiversidade BPF;  
Compensação da biodiversidade nas ACP; 
Plano de Conservação de Habitats e Flora 

Absorção de água pelas 
plantações 

BPF; 
Tamponamento; 
Plano de monitorização de Águas 

Aumento do risco de 
incêndios florestais 

BPF; 
Sistema de Prevenção e Combate aos Incêndios da Portucel; 
Recuperação de Áreas Degradadas 

Modificação do valor 
estético da paisagem 

Mitigação por compensação; 
Plano de Conservação de Habitats e Flora 

A nível socioeconómico 

Conflitos no processo de 
acesso à terra 

Procedimento de Acesso à Terra da Portucel 
Regularização das áreas adquiridas 

Perda de áreas 
agrícolas 

Plano de Valorização dos Meios de Subsistência (inclui Programa de apoio 
agrícola da Portucel); 

Política de Responsabilidade Social da Portucel 

Risco de subnutrição e 
desnutrição 

Plano de Valorização dos Meios de Subsistência (inclui Programa de apoio 
agrícola da Portucel); 
Política de Responsabilidade Social da Portucel 

Perda de serviços de 
ecossistemas para as 
comunidades 

BPF; 
Plano de Valorização dos Meios de Subsistência (inclui Programa de Valorização 
dos Sistemas Agrícolas Camponeses); 
Política de Responsabilidade Social da Portucel 

Nota: ACP significa Áreas de Concessão da Portucel, e BPF é o código das Boas Práticas 
Florestais do grupo Portucel Soporcel. 

Concluiu-se que as medidas de mitigação apresentadas e detalhadas no Plano de Gestão 
Ambiental são suficientes para garantir a viabilidade ambiental e social do projecto. Pela 
intensidade e extensão de alguns dos impactos descritos torna-se necessária uma monitoria 
sistemática a ser conduzida pelas entidades indicadas nas medidas propostas para mitigação.  
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L. O Plano de Gestão Ambiental  

L.1 Contexto 

O Plano de Gestão Ambiental (PGA) reflecte a avaliação de impacto ambiental do projecto e 
contém as estratégias e acções consideradas adequadas para a minimização dos impactos 
negativos do projecto e para a potenciação dos seus impactos positivos, definidas em 
programas específicos de gestão, monitorização, controlo, conservação ou actividades 
específicas.  

O PGA é um compromisso do proponente, perante as partes interessadas e afectadas, com as 
regras e padrões de boa gestão ambiental aplicáveis através da execução dos programas 
preconizados no presente instrumento. 

O PGA abarca uma série de recomendações gerais e específicas que colectivamente servem 
como base para a gestão ambiental, isto é, para gerir eficazmente os impactos ambientais 
durante as fases de construção e de operação do Projecto. O PGA é um documento dinâmico 
que pode ser revisto e actualizado sempre que necessário ao longo das fases de construção e 
operação do projecto e que servirá de base à implementação de um Sistema de Gestão 
Ambiental (SGA). 

Neste contexto, o PGA da Plantação Florestal da Zambézia integra um conjunto de planos, 
programas e directrizes específicos, nomeadamente para atender a um leque variado de 
situações, referentes: 

¶ À ocupação da área 
o Preparação das Áreas Florestais 
o Recuperação de Áreas Degradadas 
o Contingência de Acidentes Ambientais 
o Conservação do Património Histórico e Cultural 

¶ À alteração das condições ambientais de referência: 
o Monitorização da Água 
o Monitorização dos Solos 
o Gestão Integrada de Resíduos e Efluentes 

¶ À conservação da natureza: 
o Conservação dos Habitats e Flora 
o Conservação da Fauna 

¶ Ao enquadramento humano: 
o Educação Ambiental 
o Comunicação Social 
o Valorização dos Meios de Subsistência 

Para cada um destes programas de gestão são descritos o seu âmbito e enquadramento legal, 
a sua justificação, os principais objectivos, as acções ambientais propostas, especificadas para 
as várias fases do projecto, os resultados esperados e o cronograma das actividades 
propostas. 

 

L.2 Responsabilidades e Obrigações 

O Plano de Gestão Ambiental contém instruções que permitem ao proponente, a empresa 
Portucel Moçambique, integrar no processo de implementação do projecto da Plantação da 
Zambézia as questões socioambientais que decorrem do Estudo de Impacto Ambiental. O 
cumprimento destas instruções é da responsabilidade do proponente.  

A Portucel Moçambique terá de assegurar que a construção e operação do Projecto Florestal 
sejam efectuadas de acordo com as recomendações do presente relatório.  
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A Portucel Moçambique terá de comprometer-se a realizar o seu trabalho de forma a respeitar 
a comunidade local e as suas terras, recursos e meios de sobrevivência, assim como a 
proteger o ambiente, a saúde e a segurança dos trabalhadores e do público em geral. 

Para atingir este objectivo, a Portucel Moçambique deverá: 

¶ Assegurar que o PGA esteja em conformidade com os requisitos da entidade 
governamental responsável pelo meio ambiente; 

¶ Fornecer pessoal profissional para apoiar nos compromissos relacionados com a 
segurança, saúde e protecção ambiental; 

¶ Monitorizar, avaliar e reportar o desempenho relativo à saúde, segurança e protecção 
ambiental; 

¶ Garantir que quaisquer não conformidades com o PGA sejam inteiramente corrigidas 
através da implementação de medidas correctivas; 

¶ Verificar numa base mensal qualquer não conformidade significativa, em relação ao PGA e 
identificar os passos dados para a sua correcção; 

¶ Cumprir com todos os requisitos do PGA e, de acordo com os padrões ambientais do 
projecto, empregar técnicas, práticas e métodos de construção que assegurem o 
cumprimento de tais padrões e que minimizem os danos ambientais, ajudem a controlar os 
lixos, a evitar a poluição, previnam a perda ou danos sobre os recursos naturais e 
minimizem os efeitos sobre os utentes e ocupantes das terras circunvizinhas e do público 
em geral; 

¶ Prevenir ou minimizar a ocorrência de acidentes que possam causar danos no ambiente e 
prevenir ou minimizar, os seus efeitos. Caso tais acidentes ocorram, deverão reverter as 
condições ambientais a um estado que se assemelhe, tanto quanto possível, ao existente 
antes do acidente; 

¶ Estar aberto ao cumprimento de auditorias ambientais periódicas pelas estruturas 
governamentais relevantes e fornecer a informação necessária para tal. Por outro lado, a 
Portucel deverá realizar as suas próprias auditorias, para assegurar o cumprimento do 
PGA; 

¶ Caso as autoridades governamentais considerem que as actividades de construção 
deverão ser acordadas com as autoridades competentes, coordenar com estas as 
medidas de minimização a serem implementadas. As medidas acordadas deverão ser 
implementadas tão cedo quanto possível, de forma a evitar a ocorrência de danos 
subsequentes e ainda a reparar qualquer dano que possa ter ocorrido; 

¶ Preparar e submeter à equipa de Fiscalização da implementação das medidas 
socioambientais da Portucel Moçambique, para aprovação, procedimentos demonstrando 
o método através do qual será assegurado o cumprimento dos padrões ambientais. 

 

L.3 A Equipa de Gestão Ambiental 

A Portucel Moçambique deve contratar uma Equipa de Gestão Ambiental, integrando 
profissionais devidamente qualificados que serão responsáveis pelas seguintes áreas: 

¶ Preparação das áreas florestais e recuperação de áreas degradadas; 

¶ Gestão de resíduos sólidos, efluentes, emissões atmosféricas e ruído; 

¶ Protecção de habitats e fauna; 

¶ Educação ambiental e comunicação com trabalhadores e comunidades locais; 

¶ Prevenção e combate dos acidentes relacionados com o manuseio de substâncias 
perigosas. 
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Mais especificamente, as tarefas da Equipa de Gestão Ambiental incidirão sobre: o 
desbravamento do terreno e a preparação da área para as obras de construção; a protecção 
da fauna bravia e da vegetação; a monitoria durante a fase de desmatamento; a monitoria e 
tratamento de derrames de hidrocarbonetos; a monitoria e tratamento da poluição da água; a 
monitoria contínua dos impactos derivados das obras de construção e a implementação das 
medidas de mitigação; a implementação de medidas de controlo da erosão; o trabalho de 
restabelecimento e reabilitação durante e depois da conclusão das obras de construção; a 
supervisão da implementação das medidas de mitigação socioeconómicas (perda temporária 
de terra, perda de acessos, acidentes, a interacção com o pessoal e os locais sagrados). 

A Equipa de Gestão Ambiental também deverá participar nas auditorias ambientais 
independentes ao projecto, escrever relatórios ambientais e dar conselhos sobre a gestão das 
questões ambientais. Os relatórios serão elaborados regularmente e incluirão constatações 
bem como recomendações para as acções correctivas que devem ser tomadas pelas várias 
partes envolvidas no projecto.  

A Portucel Moçambique deverá ainda nomear um Oficial de Saúde e Segurança (OSS) a 
tempo inteiro, cuja primeira tarefa ser a elaboração do Plano de Saúde e Segurança (PSS) 
detalhado. O PSS irá incluir uma avaliação dos possíveis acidentes e emergências (como 
acidentes de viação, incêndios, explosões, derrame ou libertação de materiais perigosos e 
desastres naturais), medidas apara evitar incidentes e procedimentos para responder a 
incidentes e submeter relatórios sobre acidentes. 

 

L.4 Procedimentos 

A Portucel Moçambique deverá elaborar Procedimentos que detalhem as actividades, 
metodologias e indicadores adoptados para a implementação de medidas de mitigação e/ou 
monitoria preconizadas no presente PGA. 

Estes procedimentos deverão detalhar como o ambiente será protegido e os impactos 
ambientais serão prevenidos ou mitigados durante as diferentes fases do projecto.  

Os Procedimentos deverão ser elaborados para, pelo menos, as seguintes actividades: 

¶ Elaboração do projecto florestal a nível das Unidades Operacionais; 

¶ Gestão de resíduos sólidos; 

¶ Gestão do saneamento e higiene no acampamento; 

¶ Monitoria de efluentes; 

¶ Monitoria da emissão de fumos e ruído por equipamentos e viaturas afectas à obra; 

¶ Armazenamento, manuseamento e transporte de substâncias químicas perigosas; 

¶ Localização, operação, abertura e reabilitação das pedreiras e infra-estruturas 
auxiliares; 

¶ Captação e armazenamento de água; 

¶ Prevenção e contenção de derrames; 

¶ Prevenção e combate a incêndio; 

¶ Saúde e segurança dos trabalhadores. 

 

L.5 Outros Instrumentos Regulatórios 

Aplicação do princípio de precaução na definição das áreas florestais 

O projecto florestal a nível local (Unidade Operacional) deve assegurar que a plantação 
florestal cumpre um conjunto de requisitos de natureza técnica, ambiental e social, 
preservando valores naturais e socioculturais existentes em cada área de intervenção . 
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O modelo que se pretende usar é de que cada área declarada pronta para a intervenção seja 
identificada como tal e antes do início do programa de intervenção se realize uma série de 
procedimentos que validem as boas práticas florestais e garantam nomeadamente que: 

¶ Foram mantidas intactas as áreas de protecção ecológica e as manchas de vegetação 
natural densa; 

¶ As autorizações legais para a desmatação já tenham sido emitidas; 

¶ Os povoamentos florestais foram devidamente projectados de acordo com a topografia 
e a rede de drenagem natural; 

¶ Os equipamentos e as técnicas a usar são adequadas ao terreno e os operadores 
estão devidamente treinados; 

¶ A actividade do desmatamento seja ajustada para a estação propícia, procurando 
reduzir a sazonalidade da mão-de-obra; 

¶ A não presença de espécies de flora ou fauna com estatuto especial de conservação 
bem como de habitats classificados; 

¶ Não há vestígios arqueológicos ou históricos, sociais ou culturais a preservar; 

¶ O terreno não apresenta desníveis abruptos (falésias, cavernas) ou a presença de 
gasodutos, oleodutos ou linhas eléctricas de alta tensão. 

Documentação da Política da Empresa 

A conformidade das actividades da empresa com os padrões de desempenho ambiental 
apresentadas no Plano de Gestão Ambiental pressupõe ainda a necessidade de a Portucel 
Moçambique dar continuidade e concluir todo um conjunto de políticas da empresa, 
nomeadamente: 

¶ BPF (revisão do código das Boas Práticas Florestais); 

¶ PGF (incorporação das medidas preconizadas no PGA no Plano de Gestão Florestal); 

¶ NT (revisão das Normas Técnicas, incorporando as medidas preconizadas no PGA); 

¶ ASSO (elaboração do Código de Ambiente, Segurança e Saúde Ocupacional); 

¶ PAT (elaboração do Procedimento de Acesso à Terra); 

¶ PCS (elaboração da versão final do Plano de Comunicação Social da empresa e dos 
respectivos mecanismos de reclamação) 

¶ PRMS (elabora«o, discuss«o com os ñstakeholdersò relevantes, e implementa«o do 
Plano de Valorização dos Meios de Subsistência da população afectada); 

¶ PRSE (definição da Política de Responsabilidade Social da Empresa). 

¶ SPCIF (elaboração do Sistema de Prevenção e Combate a Incêndios Florestais). 

Esta definição de políticas pressupõe a tomada de medidas estruturais na empresa de forma a 
acomodar serviços específicos a estas políticas nomeadamente sobre as equipas de gestão 
ambiental, de comunicação e de apoio à valorização dos meios de subsistência, com foco 
principal na agricultura. 

 

M. Sumário das Constatações do EIAS 

O presente projecto florestal da Zambézia é proposto pela empresa Portucel Moçambique que 
prevê a florestação de 120 000 ha de eucaliptos numa área de DUAT de 174 000 ha (com a 
previsão de cobrir cerca de 69% da área total do projecto em cerca de 12 anos), distribuída por 
dois distritos e cinco postos administrativos (Distritos de Ile (PA da Sede, Mulevala e Socone); 
Distrito de Namarrói (PA da Sede e Regone). 

Com base no Estudo de Impacto Ambiental, considera-se o projecto ambientalmente viável, 
sendo os benefícios associados maiores que os prejuízos causados, desde que estes sejam 
devidamente minimizados.  

As questões chaves do projecto estão relacionadas com o modelo dinâmico de funcionamento 
(devidas pela obtenção dos DUATôs, concertação das terras e os distintos níveis de consultas 
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às pessoas interessadas e afectadas pelo projecto), a necessidade de áreas experimentais 
(para a aferição da adaptação ecológica das espécies e híbridos do eucalipto), a pressão nos 
sistemas agrários camponeses (pela pré-viabilização económica do projecto) e 
correspondentes impactos ambientais e socioeconómicos (biodiversidade e habitats, 
disponibilidade de terra e acesso aos recursos naturais, expectativas de emprego e melhoria 
de vida das populações). 

Os potenciais impactos ambientais e sociais foram descritos extensivamente, classificados e 
descritas as medidas de mitigação no sentido de remediar ou anular o seu efeito negativo.  

A conclusão sobre os principais impactos ambientais e socioeconómicos é de que as medidas 
de mitigação apresentadas, depois detalhadas no Plano de Gestão Ambiental são suficientes 
para a submissão do presente Relatório de Estudo do Impacto Ambiental para a sua 
aprovação pelo MICOA e emissão da respectiva Licença Ambiental. Contudo, muitos dos 
impactos descritos devem ser devidamente monitorizados pelas autoridades correspondentes. 

O PGA é um compromisso do proponente, perante as partes interessadas e afectadas, com as 
regras e padrões de boa gestão ambiental aplicáveis através da execução dos programas 
preconizados no presente instrumento. 

Neste contexto, o PGA da Plantação Florestal da Zambézia integra um conjunto de planos, 
programas e directrizes específicos, nomeadamente para atender a um leque variado de 
situações, referentes à ocupação da área, à alteração das condições ambientais de referência, 
à conservação da natureza e ao enquadramento humano do projecto. 

O compromisso do cliente, a Portucel Moçambique, é de desde já iniciar os seguintes 
programas específicos: 

1) Plano de Comunicação Social; 
2) Mecanismo de Gestão das Relações com as Comunidades; 
3) Modelo de Acesso e Gestão de Terras; 
4) Plano de Valorização dos Meios de Subsistência da população afectada. 

A empresa reconhece o direito de as comunidades e famílias manterem uma determinada 
quantidade de terras como meio de subsistência e geração de renda dentro das áreas dos 
seus DUATôs, nos termos da Autorização do Projecto. A empresa tem todo o interesse de que 
as famílias e as comunidades melhorem a sua qualidade de vida e que haja um clima de 
conviv°ncia harm·nica entre a popula«o local e o projecto e que o processo de ñacesso 
efectivo à terraò pela empresa seja pautado pelo diálogo com as comunidades ou famílias, sem 
qualquer forma de pressão  

No processo de diálogo em curso a empresa explica os objectivos e impactos do projecto. 
Como contrapartida pelo uso da terra, a empresa apresenta a possibilidade de geração de 
empregos, a melhoria de infraestruturas locais e o fomento à agricultura. Os líderes tradicionais 
e da autoridade de governo são sempre informados e participam do processo, corroborando-o 
ou não. Caso não haja acordo com a família (comunidade), a empresa procura uma outra área 
alternativa, sendo rigorosamente rejeitado qualquer acto de pressão ou coação. Havendo 
acordo, é assinada um documento com os termos acordados entre as partes.  

Assim a Portucel Moçambique reconhece que a sustentabilidade do seu projecto florestal 
passa também pelo desenvolvimento de um programa agrícola para as comunidades. As 
acções em curso estão no contrato realizado com o IFC para assessorar a sustentabilidade 
das operações florestais: impacto ambiental e social e de planeamento e desenvolvimento de 
projectos nas comunidades locais, bem como na implementação de investimentos na 
comunidade e no fomento do tecido empresarial local. Nesta base estão a ser estudadas 
alternativas e estratégias para a implementação de cadeias de valor agrícolas com as 
comunidades. Estas envolvem os seguintes factores: necessidades específicas das 
comunidades; culturas alimentares e de rendimento; tecnologias de produtividade (sementes, 
adubação, rega e maneio); armazenamento, empacotamento, transformação e 
comercialização da produção agrícola.  
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O projecto traz também grandes impactos positivos nomeadamente: 

¶ Criação de oportunidades de emprego e condições de trabalho; 

¶ Diversificação de estratégias de sobrevivência e criação de oportunidades de pequenos 
negócios locais; 

¶ Desenvolvimento e melhoria de infraestruturas; 

¶ Valorização dos recursos naturais; 

¶ Dinamização da economia local, regional e nacional; 

¶ Aumento das receitas fiscais do Estado. 

A actividade do projecto pode ser vista como uma oportunidade para a implementação de 
projectos sustentados de responsabilidade social, em conformidade com os planos de 
desenvolvimento locais. Poderão, igualmente, ser estabelecidas sinergias com outros projectos 
e iniciativas de desenvolvimento, resultando em benefícios para a economia e contribuindo 
para o bem-estar da população local. O desenvolvimento empresarial (micro, pequenas e 
médias empresas) poderá igualmente ser estimulado como uma forma de dar resposta à 
grande procura de bens e serviços por parte do projecto. 

Fica assim claro que embora o EIA tenha desenvolvido um considerável trabalho no sentido de 
avaliar os principais impactos e correspondentes medidas de mitigação, considera-se que a 
monitorização de alguns impactos merece todo o cuidado por parte das autoridades 
competentes. No Plano de Gestão Ambiental que integra o presente EIA define-se já um vasto 
conjunto de orientações e directrizes para os estudos e actuações a promover nas fases 
seguintes de projecto, nomeadamente durante a pré-construção, a construção, e a operação 
do projecto, assumindo que os aspectos ambientais e sociais deverão sempre constituir uma 
importante componente articulada com o empreendimento e com o meio em que este se 
insere.  

É pois fundamental o acompanhamento ambiental dos trabalhos, de forma a fiscalizar a 
implementação das soluções e medidas preconizadas, assim como na formulação de soluções 
mais eficazes para problemas imprevistos, que eventualmente possam ocorrer durante a 
instalação do projecto, com benefícios óbvios para a manutenção de elevados padrões de 
qualidade do projecto e da sua sustentabilidade. 
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1 INTRODUÇÃO 

1.1 Informação Geral sobre o Projecto 

O objecto do presente estudo de Avaliação de Impacto Ambiental (AIA) compreende uma 
plantação florestal em Zambézia, a ser realizada numa área de 120 000 ha a partir de cerca de 
dois terços de uma área total de 174 000 ha com espécies do género Eucalyptus. 

De um modo geral, a implantação de projectos florestais é tida como um contributo de grande 
importância para a recuperação e aproveitamento de vastas áreas do meio rural contribuindo 
assim para o desenvolvimento económico local e nacional, propiciando ainda o 
estabelecimento duma nova indústria no país, a da produção de pasta e papel. 

As propostas das plantações florestais de eucaliptos foram apresentadas ao MICOA pela 
Portucel Moçambique. O Grupo Portucel Soporcel é o maior produtor europeu de papéis finos 
não revestidos1. Em 2008, foi o maior produtor europeu (2º em vendas para mercado), e um 
dos maiores a nível mundial, de pasta branqueada de eucalipto2. A produção do Grupo tem 
como destino mais de 100 países nos cinco continentes, com destaque para a Europa e EUA, 
sendo 21% das suas exportações dirigidas a mercados fora da União Europeia. 

A Impacto, Lda. é o Consultor Ambiental contratado pela Portucel Moçambique para conduzir a 
Avaliação de Impacto Ambiental (AIA) da actividade. 

Os Relatórios do Estudo de Impacto Ambiental (REIA) serão submetidos à aprovação do 
Ministério para a Coordenação da Acção Ambiental (MICOA), em conformidade com o 
estabelecido no Regulamento sobre o Processo de Avaliação de Impacto Ambiental (Decreto 
nº45/2004 de 29 de Setembro) para projectos de Categoria A. 

 

1.2 Proponente 

A actividade é proposta pela empresa Portucel Moçambique ï Sociedade de Desenvolvimento 
Florestal e Industrial, Limitada. Esta sociedade, registada em Moçambique, é detida 
integralmente pelo grupo Portucel através das empresas Portucel Soporcel International SA e 
Portucel SA. 

Os contactos da Portucel Moçambique são os seguintes: 

Portucel Moçambique ï Sociedade de Desenvolvimento Florestal e Industrial, Lda 

Ao cuidado de Pedro Moura (Administrador; Member of the Board) 

Rua Dar-es-Salaam, 347 - Maputo - Moçambique 

Telefone: +258 21483645/6/7 - Fax: +258 21 489595 

Telemóvel: +258 822241010 / +258 847138528 

Contactos: 

Sérgio Fabres (Director, responsável pela área de sustentabilidade) 

Telemóvel: 823320420 

E-mail: sergio.fabres@portucelsoporcel.com 

  

                                                
1
 UWF - Uncoated Woodfree Paper 

2
 BEKP ï Bleached Eucalyptus Kraft Pulp 

mailto:sergio.fabres@portucelsoporcel.com
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1.3 Objectivos do EIA 

O EIA tem por objectivos os seguintes:  

ü Identificação e avaliação dos potenciais impactos ambientais e sociais da implantação 
dos projectos florestais da Zambézia; 

ü Propor medidas de mitigação, gestão e monitoramento dos impactos dos projectos 
tendo em conta as características biofísicas e socioeconómicas da área de influência 
directa e indirecta; 

ü Identificar medidas que permitam incrementar o efeito dos impactos positivos dos 
projectos. 

 

1.4 Termos de Referência para os Estudos do EIA 

Para o EIA foram definidas metodologia e etapas do estudo que se referem de seguida. 

 

1.4.1 Caracterização Geral da Situação de Referência 

A caracterização da situação de referência será resultado de uma combinação de revisão 
bibliográfica e estudos de campo e incidirá tanto sobre o ambiente biofísico quanto sobre o 
ambiente socioeconómico da área de influência directa e indirecta do Projecto.  

A revisão bibliográfica incidirá sobre documentação do Projecto e outra relacionada, bem 
como materiais como mapas, fotografias aéreas e imagens de satélite, conforme necessário. 
Terá como objectivo a recolha de informação sobre as características da área de 
implementação do Projecto. Será igualmente efectuada uma revisão do enquadramento 
institucional e legal do Projecto no contexto da legislação moçambicana. 

O trabalho de campo cobrirá o estudo de aspectos para os quais informação secundária não 
se encontra disponível. Com base na informação recolhida no terreno, os especialistas irão 
caracterizar detalhadamente a área e identificar os impactos potenciais do Projecto nos 
domínios biofísico e socioeconómico. 

Considerando a natureza dos principais impactos ambientais que se podem esperar da 
actividade proposta serão analisados os seguintes componentes: 

¶ Meio Biótico: Caracterização dos habitats, flora e fauna que se podem encontrar na área 
de implementação do Projecto, e seu mapeamento com indicação das espécies mais 
frequentes e do seu estado de conservação; 

¶ Meio Físico:  

Caracterização do clima na área de estudo, principalmente quanto à precipitação (média, 
mínima e máxima), temperatura (média, mínima e máxima); evapotranspiração, direcção e 
velocidade dos ventos prevalecentes e, frequência de eventos extremos. 

Caracterização da geomorfologia e solos na área de estudo: descrição da topografia e das 
características associadas às dinâmicas do relevo (presença ou propensão à erosão e 
assoreamento, áreas sujeitas a inundações, etc.); caracterização dos solos (tipo, textura, 
etc.). 

Caracterização da hidrologia e geohidrologia na área de estudo: identificação da rede 
hidrográfica abrangida pelo Projecto; descrição das características físicas das bacias e 
análise das condições actuais dos corpos de água (especialmente os utilizados como fonte 
de água pela população) abrangidas pelo Projecto. Caracterização dos aquíferos 
subterrâneos: sua localização e aspectos geológicos, sua alimentação, fluxo e recarga, 
profundidade das águas subterrâneas; relação com as águas superficiais e com outros 
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aquíferos; caracterização do fluxo hidrológico nos dambos e outras áreas húmidas que 
sejam identificadas. Análise dos usos de água prevalecentes na área de Projecto, em 
especial a jusante e identificação e caracterização das fontes de abastecimento público. 

Á Meio Socioeconómico: caracterização da população e do seu modo de vida na área de 
implementação do Projecto: sua organização, estrutura administrativa; principais actividades 
económicas, modos de vida; usos e aproveitamentos da terra e dos recursos naturais e 
potencial para a ocorrência de conflitos relacionados com tais usos; acesso a infra-
estruturas e a serviços, identificação de locais arqueológicos e/ou históricos ou de 
importância cultural; identificação de formas inovadoras e sustentáveis de trabalho com as 
comunidades que possam resultar em benefícios para estas. 

 

1.4.2 Estudos Especializados 

O EIA foi realizado por uma equipa de especialistas, conforme especificado mais adiante, na 
secção 1.8. Alguns destes especialistas estarão envolvidos em estudos especializados, que 
serão realizados na fase de EIA, conforme abaixo especificado.  

 

1.4.2.1 Estudo Hidrológico 

O objectivo geral deste estudo é assegurar que sejam identificados e abordados os potenciais 
impactos do Projecto sobre o meio hídrico. Este estudo também deverá apresentar o plano de 
monitoria e gestão ambiental da componente hídrica. Assim, para além da caracterização da 
situação de referência no que diz respeito à hidrologia e geohidrologia; este estudo procurará 
obter dados quantitativos (fluxos mínimos, médios e máximos) e qualitativos (em termos de 
características físico-químicas) sobre a resposta do meio hídrico ao Projecto, estimando o 
impacto do Projecto sobre o meio através de um modelo que permita quantificar os impactos 
sobre os regimes de escoamento nos níveis de água subterrânea e nas terras húmidas 
(dambos) nas áreas dentro e em redor da área proposta para a plantação florestal. 

 

1.4.2.2 Estudo Socioeconómico 

O objectivo geral deste estudo é o de garantir que os impactos potenciais do Projecto sobre as 
comunidades na área de implementação do Projecto são correctamente identificados e que 
medidas de mitigação eficazes são propostas. A partir da informação socioeconómica, 
recolhida para a caracterização da situação de referência, serão identificados os impactos 
potenciais positivos e negativos do Projecto sobre o meio socioeconómico. Para cada impacto 
serão apontadas medidas de mitigação (se negativos) ou de potenciação (se positivos), para 
cada fase do Projecto da Portucel Moçambique desde a implementação até à exploração. 

Está integrado neste capítulo a avaliação da saúde comunitária e os respectivos impactos. 

 

1.4.2.3 Estudo Ecológico 

O objectivo geral deste estudo é o de garantir que são identificados e abordados os potenciais 
impactos do Projecto sobre o meio ecológico, em particular aqueles com maior significância e 
que mereçam atenção especial por parte da Portucel Moçambique. Serão identificadas as 
áreas dentro das várias parcelas que deverão ser preservadas.  

 

1.4.2.4 Estudo de Engenharia Florestal 

O estudo deverá debruçar-se sobre a descrição das características agroecológicas da área do 
projecto, os impactos do desflorestamento e da plantação sobre os sistemas de cultivo 
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existentes, incluindo os impactos do uso de fertilizantes e químicos usados e a possibilidade 
de introdução/propagação de pragas e doenças; o estudo incluirá igualmente recomendações 
sobre as práticas de cultivo e controlo fitossanitário. 

 

1.4.2.5 Estudo de Solos 

O estudo deverá debruçar-se sobre a descrição das características e distribuição dos solos da 
área do projecto, os impactos do desflorestamento e da plantação florestal sobre os solos, 
incluindo o balanço de carbono e os impactos do uso de agroquímicos, a introdução de novos 
processos produtivos e a monocultura do eucalipto. O estudo incluirá igualmente uma 
avaliação da aptidão dos solos para a agricultura, os riscos de erosão e a pressão das 
plantações nos sistemas agrários camponeses. 

 

1.5 Consulta Pública 

1.5.1 Processo de Participação Pública 

Tratando-se de uma actividade de Categoria A, deverá ser levado a cabo um processo de 
Participação Pública conforme preconizado no Regulamento sobre o processo de Avaliação do 
Impacto Ambiental (Decreto nº45/2004 de 29 de Setembro) e na respectiva Directiva Geral 
para a Participação Pública, no Processo de AIA (Diploma Ministerial nº 139/2006). 

 

1.5.2 Objectivos da Participação Pública 

A Consulta Pública será realizada tendo em vista o cumprimento dos seguintes objectivos: 

¶ Informar as Partes Interessadas e Afectadas (PI&A) sobre o proposto projecto de 
plantação florestal da província da Zambézia; 

¶ Dar a conhecer as etapas e actividades do processo de Avaliação de Impacto 
Ambiental (AIA); 

¶ Auscultação da sensibilidade das instituições potencialmente relacionadas com o 
projecto e público em geral, e prestação de esclarecimentos sobre aspectos ligados ao 
projecto, visando inclusão destes assuntos chaves no Relatório do Estudo de Impacto 
Ambiental (REIA). 

 

1.5.3 Fases de Processo e Consulta Pública 

No processo da realização do EIA estão planificadas reuniões de consulta pública a três níveis: 
durante o levantamento de campo da equipa de socioeconomia serão realizados Grupos 
Focais (a detalhar na metodologia de socioeconomia), na fase de compilação do relatório de 
estudo do impacto ambiental (reuniões prévias) e na fase final na apresentação do relatório 
(Consultas Públicas Finais). 
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Consultas a Nível Comunitário 

O consultor interagiu directamente a nível das comunidades abrangidas pelo projecto e 
potencialmente afectadas; esta interacção incluiu encontros com as comunidades, entrevistas, 
discussões em grupos focais.  

A participação comunitária reveste-se de muita importância na identificação dos potenciais 
impactos do projecto, particularmente no que diz respeito à perturbação do seu modo de vida, 
estratégias de sobrevivência, ligações vicinais, e perda ou limitação do acesso aos locais 
sagrados. Permite também a participação das comunidades na identificação de medidas de 
mitigação, respeitar as percepções e opiniões dos membros das comunidades locais, e avaliar 
a percepção das comunidades em relação ao projecto, suas preferências e necessidades em 
termos de benefícios sociais e compensações.  

Durante o processo de consulta pública a nível local, foi utilizado material adequado de 
comunicação, produzido de acordo com a audiência. De forma a garantir uma comunicação 
eficiente, foram utilizados tradutores fluentes na língua local e em português para acompanhar 
todo o processo de interacção com as comunidades. 

 

Consultas prévias 

O consultor realizou três reuniões prévias, uma na cidade de Quelimane e as restantes nos 
distritos de Ile e Namarrói, com o objectivo de envolver e preparar as comunidades abrangidas 
pelo projecto para participarem activamente nas reuniões de consulta pública previstas para a 
fase final do EIAS.  

Pretendia-se ainda sensibilizar sobre o projecto e suas especificidades e divulgar o 
compromisso da Portucel Moçambique no âmbito do projecto e assim melhorar os aspectos 
negativos constatados nas consultas a nível comunitário. 

Para a reunião a nível provincial foram convocadas as duas instituições mais relevantes para o 
projecto, sob ponto de vista do licenciamento, nomeadamente, a Direcção Provincial de 
Agricultura (DPA) e a Direcção Provincial para a Coordenação da Acção Ambiental (DPCA).  

A nível distrital foram convidados os administradores, os chefes de posto, os chefes dos 
povoados e os líderes de 1º e 2o escalão das áreas abrangidas pelo projecto. 

Nestas reuniões a Portucel Moçambique aproveitou a ocasião para apresentar as medidas em 
curso quanto ao procedimento de acesso à terra, os mecanismos de gestão das relações com 
as comunidades, o plano de valorização dos meios de subsistência (que inclui o programa de 
apoio agrícola da Portucel Moçambique), assim como as linhas da sua política de 
responsabilidade social. 

 

Consultas Públicas Finais 

As reuniões de consulta pública finais foram realizadas na área de implantação do projecto, 
pelo que se propôs a realização de reuniões em Quelimane e nos distritos de Ile e Namarrói, 
postos administrativos e localidades abrangidos. Foram ainda realizadas reuniões de consulta 
pública ao nível das aldeias abrangidas pelo projecto, num total de 26 reuniões abrangendo 
cerca de 99 aldeias. Informação sobre o Projecto proposto e sobre o processo de AIA foi 
providenciada às PIA´s. 

Realizou-se ainda uma reunião final na cidade de Maputo. 

Nestas reuniões a Portucel Moçambique aproveitou a ocasião para apresentar as medidas em 
curso quanto ao procedimento de acesso à terra, os mecanismos de gestão das relações com 
as comunidades, o plano de valorização dos meios de subsistência (que inclui o programa de 
apoio agrícola da Portucel Moçambique), assim como as linhas da sua política de 
responsabilidade social. 
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Os aspectos apresentados nas reuniões foram sujeitos a discussão com os intervenientes. 
Todas as questões colocadas pelas PIA´s foram devidamente encaminhadas aos membros da 
equipa técnica, para serem consideradas na AIA e incorporadas no relatório final do EIA a ser 
submetido ao MICOA. 

 

1.5.4 Identificação e Envolvimento das Partes Interessadas e Afectadas 

No processo de consulta pública foi tomado em conta que se trata de um projecto de plantação 
de espécies florestais exóticas de rápido crescimento e com população humana a viver dentro 
da área do projecto. 

Neste contexto, os alvos mais importantes da consulta pública incluíram, de forma não restrita, 
os seguintes: 

¶ Instituições do Governo potencialmente relacionadas com o Projecto (incluindo 
Direcção Provincial da Agricultura, Serviços Provinciais de Florestas e Fauna Bravia, 
Direcção Provincial para a Coordenação da Acção Ambiental, Direcção Provincial de 
Geografia e Cadastro); 

¶ Autoridades Distritais e Locais (governamentais e tradicionais); 

¶ Serviços Públicos (Educação; Distribuição de Água; Saúde); 

¶ Instituições académicas e de investigação locais julgadas relevantes; 

 

1.5.5 Integração das Questões Apresentadas pelas Partes Interessadas e Afectadas 

As questões colocadas pelo público foram recolhidas através dos seguintes meios: 

¶ Reuniões de Consulta Pública; 

¶ Comentários endereçados ao Consultor por escrito ou verbalmente (i.e. por telefone ou 
por contacto directo). 

Todas as questões estão documentadas na forma de uma Matriz de Perguntas e Respostas, 
resumindo as intervenções dos participantes e as respostas por parte do proponente e da 
equipa técnica do EIA. Foi produzido um Relatório de Participação Pública (RPP), que inclui 
ainda informação geral sobre as fases de preparação e execução do processo, bem como a 
Matriz de Perguntas e Respostas. O Relatório de Consulta Pública é submetido ao MICOA 
como parte integrante do presente Relatório do EIA. 

 

1.5.6 Equipa de Consultores e Respectivas Tarefas 

O EIA é o resultado dos contributos de vários consultores/ especialistas. Todos trabalharam 
em estreita colaboração com os técnicos da Portucel Moçambique, tendo em vista uma melhor 
compreensão das especificações técnicas do Projecto. Neste capítulo encontra-se 
discriminado o resumo das tarefas que foram associadas a cada consultor/especialista para a 
realização das Consultas Públicas. 

A equipa foi constituída pelos seguintes elementos: 

Chefe de Equipa /Especialista em EIA 

O chefe de Equipa é, no geral, responsável por estabelecer, em termos técnicos, a ligação 
entre o Consultor e o Proponente, bem como a coordenação no seio da equipa técnica. Para a 
Consulta Pública foi feita, em nome da Impacto, a apresentação pública do rascunho do 
Relatório de Estudo do Impacto Ambiental (geralmente uma apresentação em formato 
PowerPoint) nas cidades e sedes de distrito e com posters nas aldeias. 

Socioeconomista e respectiva equipa de campo 
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Este especialista fez a caracterização dos aspectos sociais e económicos na área de 
implementação de Projecto. Para a componente de Consulta Pública dirigiu as reuniões com 
os pontos focais. 

 

 

Especialista em Consulta Pública 

O especialista em Consulta Pública foi o responsável por toda a ligação institucional 
necessária para o efeito. Este fez a identificação das Partes Interessadas e Afectadas (PIA´s), 
disseminou a informação sobre o Projecto e conduziu as reuniões de Consulta Pública. Por 
fim, este especialista fez a ligação com os restantes membros da equipa técnica, para garantir 
que as preocupações do público foram devidamente consideradas no EIA e PGA pela equipa 
de EIA. 

Assistente de Consulta Pública 

Este assistente organizou as reuniões de Consulta Pública (notificação das PIA´s, convites, 
logística, etc.) e compilou as questões levantadas na Consulta Pública. 

 

1.6 A Área de Influência do Projecto e Padrões de Uso da 
Terra 

1.6.1 Limites da Área de Influência 

Nesta secção encontram-se definidas a Área de Influência Directa (AID) e a Área de Influência 
Indirecta (AII) do Projecto, zonas na base das quais os impactos ambientais do projecto são 
avaliados. 

Esta definição de área de influência do Projecto mencionada abaixo é geral e por isso 
indicativa. Cabe ao Especialista refinar esta definição de acordo com a sua componente 
técnica e especificá-la no seu Relatório de Especialidade. 

A Área de Influência Directa do projecto consiste nas áreas dos DUATôs atribuídos para a 
plantação à qual se adicionam as estradas de acesso, aceiros, áreas de manobras, 
acampamentos e infraestruturas. A Área de Influência Directa constitui a área sujeita a 
impactos directos no ambiente natural (p.e. distúrbios sobre a vegetação natural) e 
socioeconómico (p.e. ocupação de terra). 

A Área de Influência Indirecta está relacionada aos impactos indirectos decorrentes da fase de 
operação da plantação florestal, ou seja após as actividades de implantação das plantações 
florestais e as suas implicações nos processos ambientais a jusante. 

 

1.6.2 Conflitos de Uso da Terra 

Nesta secção pretende-se avaliar potenciais conflitos de uso da terra, no que se refere 
nomeadamente às concessões mineiras e florestais preexistentes, bem como em relação às 
áreas protegidas. A Figura 5 sintetiza esta informação. 

Na área do projecto observa-se uma única concessão mineira, referenciada na Figura 5. A 
Portucel Moçambique deverá esclarecer possíveis conflitos de uso da terra com os respectivos 
detentores de licenças mineiras. 

Em relação às concessões florestais o proponente identificou no terreno a inexistência de 
conflitos, por não estarem em curso actividade florestal concessionada no interior das suas 
parcelas. 
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Figura 5. Potenciais Conflitos de Uso da Terra na Área do Projecto 

 

1.6.3 Padrões de Uso da Terra 

O padrão de uso e aproveitamento da terra na área do Projecto é caracterizado de acordo com 
a informação específica da CENACARTA (2009), predominantemente o matagal, ocorrendo 
também pradaria e mata arbustiva. Algumas áreas são caracterizadas por florestas de baixa 
altitude. A predominância de matagal aberto e arbustos mostra que grande parte da área do 
Projecto já sofreu alterações profundas devido a intervenção humana.  

O mapa da Figura 6 ilustra os diferentes usos de terra nos distritos abrangidos pelo Projecto. 
O uso principal é o matagal aberto (40% da área total do projecto), seguido pelo dos arbustos 
(26%) e o cultivo de sequeiro (21%). As pradarias ocupam cerca de 10% e a floresta de baixa 
altitude é predominantemente fechada (com 10 a 40% de ocupação) e ocupa só cerca de 3%.  

O sector de agricultura familiar é ainda rudimentar, em regime de sequeiro e sem o uso de 
técnicas melhoradas de produção. 

O desmatamento para obtenção de lenha e terreno para a agricultura é também praticado pela 
população. Deste modo, as queimadas descontroladas e a perda de solos através da erosão 
hídrica (desflorestamento e más práticas agrícolas nas encostas) são os maiores problemas 
ambientais. 

Dentro da área do Projecto, existem vários rios e riachos onde a população pratica a pesca. 
Estes riachos e riachos também servem de fonte de água para a população local.  

Apesar da grande extensão da área do Projecto, verifica-se que não há grandes diferenças em 
termos de uso e cobertura de terra. A componente biofísica deste relatório (Capítulo 5) 
descreve com detalhe os tipos de vegetação e uso da terra da área do Projecto. 


































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































